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	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE NOVA BASSANO

	




ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Município de Nova Bassano/RS.
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência Social
Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de atendimento médico de clínico geral nas Unidades Básicas de Saúde

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de atendimento médico de clínico geral nas Unidades Básicas de Saúde do município.
A contratação é necessária para atender a necessidade de ampliação no atendimento de Atenção Básica para os usuários do SUS no Município de Nova Bassano. A Atenção Básica no SUS tem se apresentado como uma ferramenta no atendimento as necessidades de saúde da população, tanto na promoção, na prevenção e nos tratamentos dos agravos à saúde. A prestação desse serviço com um atendimento de qualidade, integral e humanizado, garante o fácil acesso dos munícipes à assistência médica. Torna-se, portanto, essencial ampliar e manter o atendimento de consultas visando suprir a demanda da população para atendimentos em demanda espontânea. Com a ampliação de profissionais atuantes, é possível prestar esse serviço de modo eficiente, ágil e eficaz, além de garantir o atendimento às diretrizes e princípios do SUS.
Adicionalmente, a legislação brasileira impõe o dever do Estado de garantir o acesso universal e igualitário aos serviços de saúde (art. 196 da Constituição Federal), o que reforça o compromisso municipal com a promoção, proteção e recuperação da saúde da população. A Constituição Federal, em seus arts. 197, 198 e 199, admite a participação complementar da iniciativa privada na execução das ações e serviços de saúde, possibilitando à Administração Pública adotar modelos de gestão que assegurem maior eficiência, resolutividade e continuidade da assistência prestada à população. 
A adoção do modelo de contratação de empresa especializada decorre de análise técnica, operacional e financeira realizada pela Administração, considerando a necessidade de manutenção da continuidade dos serviços essenciais, a crescente demanda assistencial e a busca pela utilização eficiente dos recursos públicos. A contratação de empresa especializada apresenta vantagens operacionais, tais como:
  Redução do tempo de resposta para alocação de profissionais; 
 Centralização da responsabilidade administrativa e trabalhista na empresa contratada; 
 Flexibilidade para substituição de profissionais ausentes ou desligados; 
 Garantia de continuidade dos serviços essenciais à população, especialmente nos períodos de maior demanda.
Além disso, a contratação permite maior agilidade na reposição de profissionais em casos de afastamentos, férias, licenças ou desligamentos, reduzindo riscos de desassistência à população. A medida também se mostra compatível com os princípios da economicidade e eficiência administrativa, considerando os custos decorrentes da ampliação permanente do quadro efetivo, especialmente encargos previdenciários, benefícios estatutários e impactos nos limites de despesa com pessoal previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, ainda, o compromisso do município com a eficiência na gestão dos recursos públicos, buscando soluções que promovam economicidade, legalidade e regularidade trabalhista e previdenciária. 
Ressalta-se, ainda, que a contratação pretendida não se confunde com mera substituição irregular de servidores públicos, tratando-se de contratação de serviços especializados de saúde por intermédio de pessoa jurídica regularmente constituída, mediante processo licitatório e observância integral da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Diante do exposto, a contratação por meio de licitação visa fortalecer as equipes de Atenção Básica, porta de entrada preferencial do SUS, promovendo a garantia da assistência integral e contínua à população, conforme preceitos da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), com base na acessibilidade, vínculo, coordenação do cuidado e integralidade do atendimento.
Atualmente o Município mantém um contrato cujo prazo de vigência está findando, sendo necessária a realização de nova contratação.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida faz parte do planejamento da Administração pois sempre consta previsão de recursos para contratação de serviços para Unidades Básicas de Saúde.
A mesma encontra-se alinhada ao planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Saúde, integrando o conjunto de ações voltadas à garantia da continuidade e qualidade dos serviços públicos de saúde.
 A Secretaria já adota o modelo de prestação de serviços por meio de profissionais terceirizados, o qual se mostrou uma solução eficaz frente à necessidade de flexibilidade operacional. Tal modelo foi, inclusive, mantido no planejamento anual da pasta, considerando o histórico de efetividade, a realidade orçamentária e a demanda crescente da rede municipal de saúde. 
A manutenção do modelo também considera os resultados operacionais obtidos em contratações anteriores, especialmente quanto à continuidade do atendimento, maior flexibilidade na gestão das escalas e reposição de profissionais, bem como a melhoria da capacidade de resposta da rede pública municipal frente às demandas assistenciais. 
Dessa forma, a iniciativa está plenamente integrada ao planejamento institucional da Secretaria, reforçando seu compromisso com o fortalecimento da Atenção Básica e o cumprimento das metas pactuadas junto ao SUS. A contratação igualmente observa as diretrizes constitucionais e legais aplicáveis ao Sistema Único de Saúde (SUS), alinhando-se aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público e interesse público primário.

3. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 
Para atendimento da necessidade de recomposição dos profissionais médicos na Rede Municipal de Saúde, foram avaliadas as seguintes alternativas: 
Concurso público ou processo seletivo: Alternativa analisada pela Administração, porém considerada inadequada para atendimento da necessidade atual, em razão do impacto financeiro permanente decorrente da ampliação das despesas de pessoal, incluindo encargos previdenciários, vantagens estatutárias e reflexos nos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, além da reduzida flexibilidade operacional para reposição imediata de profissionais em casos de afastamentos e vacâncias. Estudos internos realizados pela Administração demonstraram que a contratação de servidores efetivos para suprimento integral da demanda resultaria em impacto financeiro superior ao modelo de contratação de empresa especializada, especialmente em razão dos encargos previdenciários, benefícios estatutários, férias, afastamentos legais e demais despesas permanentes relacionadas ao regime jurídico dos servidores públicos. 
Contratação de empresa especializada (opção escolhida): Alternativa considerada mais adequada sob os aspectos técnico, operacional e econômico, permitindo maior eficiência na gestão dos serviços, agilidade na reposição de profissionais, continuidade da assistência à população e racionalização dos custos administrativos e trabalhistas. 
A análise técnica e financeira realizada pela Administração evidenciou melhor relação custo-benefício no modelo de contratação de empresa especializada, considerando a maior flexibilidade operacional, a redução de custos indiretos e a possibilidade de manutenção contínua das equipes assistenciais. O modelo já foi anteriormente adotado pela Administração Municipal, apresentando resultados satisfatórios quanto à continuidade do atendimento, cobertura das escalas e desempenho operacional dos profissionais. A solução encontra respaldo na Constituição Federal, na legislação infraconstitucional aplicável e na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo formalizada mediante regular procedimento licitatório, sem caracterização de burla ao concurso público.

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os serviços de atendimento médico de clínico geral têm natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
O serviço será prestado com dedicação de mão de obra, de segunda a sexta-feira, de forma continuada, nas Unidades Básicas de Saúde.
A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
O objeto do contrato deverá atender às seguintes diretrizes:
a) Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
c) Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), as Resoluções RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);
d) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
e) Normas, resoluções, notas técnicas, diretrizes e orientações oficiais do Conselho Federal de Medicina (CFM) e do Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio Grande do Sul (CREMERS);
f) Cumprir as normas de segurança da Administração, posto que a contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
g) Quanto às renovações, reequilíbrios, repactuações e reajustes do contrato, aplicam-se os dispostos na Lei Federal 14.133/2021, e atos que lhes venham atualizar ou substituir.
h) Quanto as restrições, hipóteses de sanções e de rescisão contratual, aplica-se os dispostos na Lei Federal 14.133/2021 e atos que lhes venham atualizar ou substituir.
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em serviços médicos.
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.
A prestação de serviços de que trata esse documento não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
Fica expressamente proibido valer-se do cargo profissional para lograr proveito pessoal ou de outro, bem como outras condutas similares ou contrárias ao Código de Ética Profissional, estando sujeita às medidas legais cabíveis.
As obrigações e responsabilidades da Contratada incluem:
- Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.
- Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços.
- Implantar, impreterivelmente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas consecutivas da assinatura do contrato, toda a mão de obra contratada, necessária para garantir a perfeita execução dos serviços, na escala de serviço elaborada pela Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido.
- Designar profissionais vinculados a ela, devidamente registrados, assumindo total responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidente, indenizações, multas, seguros, pagamentos a fornecedores diretos e normas de saúde pública, assim como o cumprimento das demais obrigações atinentes ao presente edital. A inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. O vínculo com os profissionais poderá ser empregatício, societário ou contratual.
- Selecionar e preparar rigorosamente os profissionais que prestarão os serviços.
- Os profissionais deverão estar devidamente habilitados para a prestação do serviço, assim como deverão estar registrados no Conselho Regional de Medicina (CREMERS) quando do início da realização do serviço.
- Apresentar o responsável técnico pelo serviço, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina (CREMERS), no início da prestação do serviço. Este profissional deve operar conforme as diretrizes estabelecidas na Resolução CFM nº 2.147/2016, ou quaisquer regulamentações subsequentes que a atualizem ou substituam.
- Promover e instituir a adequação dos seus profissionais aos protocolos, rotinas, normas e fluxos estabelecidos pelo SUS no âmbito federal e estadual.
- Responsabilizar-se pelos custos com deslocamento e alimentação dos seus profissionais enquanto estes estiverem atuando no Município.
- Na ocorrência de falta ou atraso de profissionais, a Contratada deverá comunicar a Secretaria Municipal da Saúde imediatamente.
- Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de faltas sejam elas justificadas ou injustificadas.
- As faltas não repostas, sejam quais forem os períodos ou motivos, serão abatidas do valor pago mensalmente, independente de outras penalidades contratuais.
- Substituir em até 72 horas, sempre que exigido pela Administração e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da Contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos serviços.
- Efetuar o pagamento de seus profissionais, bem como disponibilizar a comprovação destes para conferência por parte da Contratante.
- Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, das normas da Administração.
- Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada na prestação dos serviços e nas instalações onde este ocorrer, assim como qualquer fato de caráter urgente que coloque em risco a saúde pública.
- Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do Contrato.
- Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes, realizando, as suas expensas, os exames médicos e complementares, na forma do Decreto-Lei nº 5.452/43, tanto na admissão de seus profissionais e durante a vigência do contrato de trabalho, mantendo em seu poder os respectivos comprovantes para verificação pela contratante, quando solicitado.
- Providenciar, as suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus profissionais designados à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho ou quaisquer outros acontecimentos desta natureza.
- Garantir a adequada utilização dos equipamentos disponibilizados, ressarcindo o Município e a terceiros por eventuais prejuízos decorrentes do mau uso dos materiais e equipamentos disponibilizados.
- Responder civil e penalmente, por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de omissão da contratada ou de quem em seu nome agir.
- Responsabilizar-se pela conduta do profissional que for incompatível com as normas da Contratante, tais como: cometimento de ato desidioso, negligência, omissão, falta grave, violação do dever de fidelidade, indisciplina no descumprimento de ordens gerais, sigilo.
- Fornecer, sempre que solicitado, elementos necessários à avaliação dos serviços.
- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do presente Contrato.
- Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste processo licitatório.
As obrigações e responsabilidades dos profissionais da Contratada incluem:
- Executar todas as suas tarefas a tempo e sem falhas, conforme regras do exercício profissional, obedecendo rotinas, fluxos de atendimento e protocolos do serviço no qual estará inserido.
- Atender aos usuários dentro dos conceitos éticos e com urbanidade, respeito, afabilidade, civilidade, empatia e cortesia.
- Respeitar as políticas de humanização do SUS, dentro de seus princípios, no que se refere a universalidade, equidade e integralidade.
- É obrigatório a utilização do sistema informatizado e-SUS para o atendimento dos pacientes (evolução em prontuário eletrônico, solicitação de exames, encaminhamentos, receitas, entre outros), sendo que o Contratante providenciará o treinamento necessário para utilização do mesmo. Quando o sistema estiver indisponível, os registros do atendimento serão feitos em formulário próprio disponibilizado pela Administração.
- Não retirar da unidade de saúde nenhum equipamento de propriedade da Contratante.
As obrigações e responsabilidades da Contratante incluem:
- Exercer a gestão e a fiscalização do contrato por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 14.133/2021.
- Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa desempenhar seus serviços, incluindo espaço de trabalho, materiais e equipamentos.
- Disponibilizar um ambiente com condições adequadas de higiene e segurança para os funcionários da Contratada que executarem os serviços.
- Não permitir que os profissionais da Contratada executem tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato.
- Promover e instituir a adequação dos profissionais da Contratada aos protocolos, rotinas, normas e fluxos estabelecidos pelo SUS no âmbito municipal.
- Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no contrato.
- Comunicar à Contratada quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços.
- Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.
- Aplicar à Contratada as penalidades descritas na legislação vigente, por consequência do descumprimento das cláusulas contratuais.
- Atender integralmente a legislação vigente.
Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, que não possuam qualquer registro de sanção que impeça sua contratação, bem como apresentar todos os documentos a serem exigidos a título de habilitação, inclusive:
a) Registro ou inscrição da empresa no Conselho de Medicina cuja área de abrangência englobe a sede da empresa, em plena validade;
b) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
b.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;
b.2) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
b.3) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
c) Comprovação de responsabilidade técnica do serviço, com cópia do registro do profissional junto ao órgão competente, em vigor.
[bookmark: _Hlk235624893]d) Declaração de que irá disponibilizar responsável técnico do serviço de profissional Farmacêutico, de forma a auxiliar, orientar e administrar medicamentos;
e) Registro ou inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES;
f) Declaração de que dispõe de recursos Técnicos e Humanos disponíveis à prestação dos serviços objeto do presente processo.
g) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
No ato de assinatura do contrato, a Contratada deverá entregar os seguintes documentos:
a) Comprovação do registro da empresa no CREMERS.
b) Relação dos profissionais que atuarão no início dos serviços, com a documentação que comprove a devida habilitação, a saber: documento de identificação com CPF, certificado da graduação, registro no CREMERS, ficha CNES (no modelo a ser fornecido pela SMS), certificado do curso ACLS, com comprovação de vínculo junto à licitante, podendo ser empregatício, societário ou contratual. OBS.: O profissional que não possuir o certificado do curso ACLS no ato da assinatura, terá o prazo de 30 dias para apresentá-la.
c) Escala dos profissionais que atuarão no início do serviço.
d) Apresentar o responsável técnico pelos serviços, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina (CREMERS). Comprovação de vínculo do mesmo junto à licitante, podendo ser empregatício, societário ou contratual.
e) Apresentar responsável técnico profissional Farmacêutico, devidamente registrado junto ao órgão competente (cópia da carteira, em vigor), e comprovação de vínculo do mesmo junto à licitante, podendo ser empregatício, societário ou contratual.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
A contratação prevê o fornecimento de mão de obra, conforme detalhado a seguir:
	DESCRIÇÃO
	NÚMERO DE PROFISSIONAIS
	CARGA HORÁRIA

	MÉDICO CLÍNICO GERAL
	03
	40 HORAS SEMANAIS

	MÉDICO CLÍNICO GERAL
	02
	20 HORAS SEMANAIS



          A definição das quantidades baseou-se na análise da demanda assistencial atual dos serviços de saúde do município, considerando a média semanal de atendimentos registrados, a complexidade dos atendimentos realizados e a experiência prévia de dimensionamento da força de trabalho em contratações anteriores.
          Também foram considerados os índices de absenteísmo, afastamentos legais, férias e a necessidade de manutenção da cobertura contínua das escalas assistenciais, de forma a evitar descontinuidade na prestação dos serviços de saúde. Além disso, foram observadas as diretrizes técnicas e normativas aplicáveis aos serviços de saúde, especialmente no que se refere à adequada composição das equipes, organização das escalas de trabalho e garantia de condições adequadas de prestação dos serviços, incluindo a previsão de períodos de descanso, folgas e férias, de modo a assegurar a continuidade e a qualidade da assistência. 
           As cargas horárias foram definidas conforme as necessidades operacionais da Secretaria Municipal da Saúde, com lotação prevista nos serviços de saúde do município, podendo haver remanejamento entre unidades, de acordo com a demanda e o planejamento da gestão, visando à otimização dos recursos e à adequada cobertura assistencial. 
          O quantitativo estimado busca assegurar capacidade operacional adequada ao atendimento da demanda atual da Rede Municipal de Saúde, observando critérios de eficiência administrativa, continuidade assistencial e racionalização dos recursos públicos.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa do valor da contratação está acompanhada dos preços unitários referenciais e dos documentos que lhe dão suporte, obtidos através de pesquisa no Licitacon e pesquisa realizada junto a empresas que atuam no ramo do objeto a ser licitado. A Administração opta por preservar o sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). O valor médio obtido é de R$ 170,80/hora, totalizando um valor mensal estimado de R$ 109.312,00.
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 11/2024 de 01 de fevereiro de 2024, que “Disciplina os procedimentos internos a serem observados pelos órgãos do município nas aquisições de bens e serviços, e dá outras providências”.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de atendimento médico de clínico geral, com a disponibilização de mão de obra, conforme as seguintes especificações:
O serviço de atendimento médico de clínico geral engloba atividades relacionadas a prestação de assistência médica aos usuários do SUS, incluindo o diagnóstico e o tratamento de doenças do corpo humano, assim como incentivando a promoção de saúde e a prevenção de doenças.
Os serviços serão executados nas dependências das Unidades Básicas de Saúde, na demanda imediata. Havendo a necessidade da Secretaria Municipal da Saúde, os serviços poderão ser prestados em outras unidades, e eventualmente, os profissionais poderão prestar serviços em eventos do Município ou em eventos patrocinados pelo Município.
Os serviços serão exercidos por profissionais vinculados à empresa Contratada, em escalas organizadas conforme a demanda da Secretaria Municipal da Saúde, para prestação de atendimento médico no horário das unidades de saúde.
Assim, a contratação mostra-se viável por meio da modalidade Pregão.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente a falta de padronização e uniformização além de uma demanda maior de controle quanto à alocação da mão de obra exigida. Também causaria transtornos quanto à responsabilização por eventuais acontecimentos prejudiciais ao serviço ou aos usuários, ocorridos na realização das atividades, afora a dificuldade de controlar a qualidade do serviço.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS 
[bookmark: art18§1ii][bookmark: art18§1iii][bookmark: art18§1v][bookmark: art18§1vi][bookmark: art18§1vii][bookmark: art18§1viii][bookmark: art18§1ix][bookmark: art18§1x]Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município.
Busca-se, ainda, assegurar maior eficiência operacional na prestação dos serviços de saúde, continuidade da assistência à população, adequada cobertura das escalas profissionais e maior capacidade de resposta da Rede Municipal de Saúde frente à demanda assistencial existente. 
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes e a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 
Pretende-se igualmente promover a racionalização dos recursos públicos, mediante modelo de contratação que proporcione economicidade, flexibilidade operacional e regularidade na prestação dos serviços essenciais de saúde, observados os princípios constitucionais da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público e interesse público.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
[bookmark: art18§1xi]Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que aborda a instrução normativa SCI nº 03 que disciplina os procedimentos para fiscalização dos contratos administrativos e decreto nº 4874 de 31 janeiro de 2023 que regulamenta a gestão do contrato, vide Art. 92, inciso XVIII.
A Secretaria requisitante indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.
Fiscal
	Secretaria
	Nome
	Cargo 
	Matrícula

	Saúde
	Deisy Fiorentim
	Enfermeira
	   66765


Gestor
	Secretaria
	Nome
	Cargo
	Matrícula

	Saúde
	Aline Luvison
	Secretária Municipal da Saúde
	     310


[bookmark: art6xxiiig]
Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam concluídas, quais sejam: 
a) elaboração de minuta do edital; 
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária; 
c) elaboração de minuta do contrato; 
d) encaminhamento do processo para análise jurídica; 
e) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 
f) publicação e divulgação do edital e anexos; 
g) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável; 
h) realização do certame, com suas respectivas etapas; 
i) adjudicação e homologação do objeto;
j) realização de empenho; e 
k) assinatura e publicação do contrato.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
[bookmark: art18§1xii]Este estudo não identificou a necessidade de realização de contratações acessórias ou interdependentes para a execução do objeto, uma vez que a estrutura física, operacional e administrativa necessária à prestação dos serviços já se encontra disponível na Rede Municipal de Saúde.
 Os serviços objeto da presente contratação possuem natureza autônoma e poderão ser executados de forma independente pela empresa contratada, cabendo à Administração disponibilizar os espaços físicos, equipamentos e fluxos assistenciais já existentes nas unidades de saúde.
A contratação pretendida contempla, de forma integral, os meios necessários à adequada execução dos serviços, incluindo gestão administrativa da equipe, substituição de profissionais e cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, não havendo dependência de outras contratações para sua operacionalização. Dessa forma, os serviços pretendidos prescindem de contratações correlatas ou interdependentes, mostrando-se tecnicamente viáveis e suficientes para atendimento da necessidade administrativa identificada.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
A contratação não apresenta impactos ambientais diretos relevantes, uma vez que se trata do fornecimento de mão de obra para atuação em unidades de saúde já existentes, sem previsão de construção ou uso intensivo de recursos naturais.
A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre a execução dos serviços. 
A Contratada deverá zelar pela segurança das pessoas, pela saúde de seus colaboradores, bem como capacitá-los e treiná-los.

[bookmark: art18§1xiii]13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A presente contratação utilizará as seguintes dotações orçamentárias:
[image: ]


Nova Bassano, 16 de Julho de 2026.



Aline Luvison
Secretária Municipal da Saúde 
Rua Silva Jardim, 505 - Bairro Centro - CEP 95340-000 – NOVA BASSANO - RS 
Fone: (54) 3273.1150 – E-mail: contato@novabassano.rs.gov.br
Home page: www.novabassano.rs.gov.br| 
Facebook: https://www.facebook.com/MunicipiodeNovaBassano/ | 
Instagram: https://www.instagram.com/municipiodenovabassano/  
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Dados da Despesa

Exercicio Orgdo Unid. Fun. SFun. Prog. P/A  Rec. Cat Desp. Despesa Cod Total por Despesa
2026 5 2 10 302 223 2044 40 339034010000000 SUBSTITUICAO DE MAO DE OBRA 3628 R50,00
(ART. 18, 51" DA LRF)
339034000000000  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 1087
DECORRENTES DE CONTRATOS,
DE TERCERIZAGAO
Projeto: Parceria com Municipios, Hospiais, Clinicas e Laboratcrios.
0rgao: 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
Fonte de Recurso: ASPS
2026 g 3 10 301 217 2031 403 339034010000000 SUBSTITUICAO DE MAO DE OBRA 627 RS0.00
(ART. 18, 51" DA LRF)
339034000000000  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 1089
DECORRENTES DE CONTRATOS,
DE TERCERIZAGAO
Projeto: Manutencao da Atencao Basica a Saide.
0rgao: 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
Fonte de Recurso: PSF - ATENGAO BASICA
2026 g 3 10 301 217 2031 4500 339034010000000 SUBSTITUICAO DE MAO DE OBRA 3 RS0.00
(ART. 18, 51" DA LRF)
339034000000000  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL 1088
DECORRENTES DE CONTRATOS,
DE TERCERIZAGAO
Projeto: Manutencao da Atencao Basica a Sade.
6rgao: 8 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

Fonte de Recurso:

Atencao Basica
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